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PESQUISA 
REFORMA SANITÁRIA: IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO DE 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM NA COMUNIDADE 
Reform in the Sanitary System: consequences on the teaching of administration and 
administration of the nursing assistance to the community 
RESUMO 
O objetivo deste trabalho é caracterizar as atividades 
administrativas realizadas pelo enfermeiro nas instituições 
de saúde frente ao processo da Reforma Sanitária. Criou-se 
um instrumento sob a forma de questionário a fim de 
repensar um referencial teórico para a prática administrativa 
do enfermeiro. Os dé:dos encontrados mostraram que os 
enfermeiros estão executando o processo administrativo de 
forma descontlnua e sem fundamentação cientlfica. Há dife-
renças no que se refere ao gerenciamento que o enfermeiro 
realiza de acordo com o tipo de instituiçaõ, púbiica e privada, 
e o nfvel de assistência à saúde. Quanto às etapas do processo 
administrativo, a maioria dos enfermeiros naõ planejam e 
nem avaliam o cwdado a ser prestado. Supervisionam um 
plano concebido em outras instâncias da qual pode ter 
participado ou naõ. 
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ABSTRACT 
This study is aimed at characterizing the adminis-
trative activities performed by nurses at health institu-
tions engaged in a process of restructuring the sanitarv 
system. The instrument consisted of a questionaire and 
concentrated on the formulation of a theoretical frame for 
the administrative practice of a nurse. The col/ected data 
showed that nurses are performing the administrative 
activity following random and non-scientific patterns. 
There are differences concerning the management carried 
out by nurses according to the nature of the institution, 
public or private, and the levei of health assistance. As far 
as the steps in an administrative processs go, most nurses 
dont' plan or evaluate carefullv the type of health care to 
be taken. Thev supervise the application of a plan concei-
ved by other departments in which they mav or mav not 
have participated. 
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1 INT RODUÇÃO 
No momento atual estamos passando por um 
processo de transição política no país que se reflete 
no setor saúde. 
Este processo, na área da saúde, iniciou-se 
na década de 80, no esforço de se implantar a 
Reforma Sanitária, tendo como pressupostos os 
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princípios da integralidade da assistência à saúde, 
integração interinstitucional, regionalização, hierar-
quização e descentralização administrativa. 
Esta mudança nas práticas de saúde se carac-
teriza pela incorporação da assistência médica nos 
serviços de saúde públ ica na tentativa de superar 
a dicotomia existente entre assistência curativa 
e preventiva e estender a assistência médica a 
toda popu lação. 
A proposta atual se funda no esforço de asse-
gurar o d ireito à saúde da população e na presta-
ção de uma assistência integral. Assim, se trans-
formam a organização dos serviços de saúde e as 
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relações de poder com a descentralizacão deci-
sória, criando instâncias administrativa~ a nível 
local e regional. A administração torna-se mais 
flexível para responder às exigências da prática 
dos serviços e à própria necessidade de saúde da 
população, supondo-se que ela possa ser planeja-
da com a participação de profissionais de saúde e 
usuários. (JORNAL DE REFORMA SANITÃRIA, 
1988}. 
O processo de trabalho nos serviços de saúde 
pública ou rede básica, até a implantação do SUDS, 
estavam organizados através de Programas Especiais 
(da Criança, da Gestante, do Adulto, etc.) com ati-
vidades rotinizadas, onde o atendimento à saúde 
era parcelado em tarefas e a enfermagem atuava 
como atividade-meio, complementar ao ato mé-
dico (Visita Domiciliária, Atendimento de Enf 
magem, Pré e Pós-Consulta} exercendo açÕe$ • 
estabelecidas nos programas de saúde. 
A implantação do SUDS leva a uma mudan-
ça na essência do atendimento à saúde, centrando 
a assistência no ato médico com o objetivo de aten-
der à demanda da clientela e alcançar resolutivi-
dade e produtividade. Este novo modelo, supri-
me algumas atividades de enfermagem comple-
mentares ao ato médico, existentes até então. 
Este processo de reorganização do modelo de 
assistência interfere na configuração de um novo 
perfil de assistência de enfermagem, onde é reque-
rido ao enfermeiro o gerenciamento de Unidades 
Básicas de Saúde, a participação a nfvel de planeja-
mento e administração da rede de serviços públi-
cos da saúde, a funcão de coordenacão da assis-
tência de enfermage~ em programas ·de saúde es-
pecializados (Mulher, Criança, Vigilância Epide-
miológica, Adulto, etc.} bem como a capacita-
ção de pessoal de nível médio e elementar. 
Frente a este perfil é requerido competên-
cia administrativa, técnica, educativa e política 
para ocupar estes espaços no modelo de assistên-
cia proposto. 
Deste modo, faz-se necessário repensa r um 
referencial teórico para a prática admi nistrativa 
do enfe rmeiro, visto que esta é uma atividade que 
o enfermeiro vem participando efetivamente no 
processo de implantação de novo modelo. 
O processo de trabalho na saúde é um proces-
so coletivo que se realiza através da divisão técnica 
de tarefas entre diversos t rabalhadores, exigindo 
portanto, um elemento que faça a integração e co-
mando, imprimindo uma orientação ao processo 
de trabalho. 
O er1fermeiro é o profissional que vem reali-
zando atividades mais voltadas para a administ ra-
cão (como coordenacão e supervisão da assistên-
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cia de enfermagem) e integração do trabalho en-
tre os vários trabalhadores da saúde. 
Frente a esta realidade da prática, tem sere-
querido do enfermeiro competência técnica em 
administração, em virtude dele estar assumindo 
atividades de planejamento, coordenação e exe-
cução dos serviços de enfermagem no setor saúde. 
Este estudo é uma investigação preliminar 
onde procuramos desenvolver um instrumento pa-
ra apreender a prática do enfermeiro tendo como 
objeto, funções de administração. Partiu-se de um 
pressuposto onde seria possível dividir esta ativi-
dade em três elementos constitutivos: 
- administração da assistência de enfermagem; 
· admin istração do serviço de enfermagem; 
- admi nistração da atenção à saúde. 
O primeiro deles, a administracão da assistên-
cia, o objeto seria a assistência de enfermagem, 
prestada a grupos de pacientes, onde o enfermei-
ro coordenaria a atividade de outras categorias 
de enfermagem. A administracão do servico de 
enfermagem refere-se às atividades admini~trati­
vas desenvolvidas a nível da rede básica ou hospi-
talar onde o enfermeiro teria sob sua responsa-
bilidade o serviço de enfermagem das unidades 
de saúde, enfermarias, clfnicas ou mesmo hos-
pitais. 
O terceiro nfvel refere-se ao planejamento 
do setor saúde para regiões geográficas como 
municípios, SUDS ou instituições complexas co-
mo hospitais de cl fnicas e grupos de medicina 
privada que funcionam como empresa médica. 
Nossa hipótese de trabalho consiste na seguin-
te afirmação: o enfermeiro, no exercfcio de ativi-
dades administrativas nas instituições de saúde de 
nfvel primário, secundário e terciário não tem se 
fundamentado nas funções universais da adminis-
tração (planejar, organizar, executar e avaliar}. 
O objetivo estabelecido para este trabalho é: 
-descrever e analisar tendo como referencial 
teórico as fu nções do administrador, fundamen-
tado na Teoria neoclássica da admin istração pro-
posto por CHIAVENATO (1979), a prática admi-
nistrativa do enfermeiro a n fvel primário, secun-
dário e terciário de assitência. 
2 METODOLOGIA 
2 .1 Area de trabalho 
Neste trabalho as instituições foram classi-
ficaoas em dois grandes grupos. 
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2.1. 1 Rede Básica de Saúde I Pos to~ de Saúde. 
(Atenção primária e secundária) · centros cJ,; s • .-,de 
e PAM{>) 
2. 1.2 Rede Hospitalar f 
{Atenção Terciária) 
t 
2.2 População e amostra 
2.2.1 População 
Hospitais ge•ais. públicos, 
privados. conveniildos 
c filantrópicos 
A popu I ação constitui u-se de todos os enfer-
meiros da região de Ribeirão Preto- SUDS-50 que 
trabalham na rede básica de serviços de saúde e to-
dos os enfermeiros do munic(pio de Ribeirão Pre-
to que trabalham a n(vel de atenção terciária {hos-
pitalar). 
As instituições foram levantadas no cadastro 
do IBGE. 
2.2.2 Amostra 
Na rede básica trabalham 68 enfermeiros. 
Os formulários foram aplicados em uma reunião 
ordinária do SUDS, obtendo uma amostra de 
22 (32,35%) da população de enfermeiros. 
Nos estabelecimentos hospitalares trabalham 
360 enfermeiros, dos quais foram inclu(dos neste 
estudo 62 {17,2%). 
A coleta de dados foi realizada em 1988. 
2.3 Instrumento 
Foi utilizado um formulário com questões e 
de múltipla escolha, a fim de apreender o processo 
adm inistrativo realizadopelo enfermeiro. Procu-
rou-se desmembrar teoricamente os três compo-
nentes deste processo {assistência servico de en-
fermagem e atenção a saúde), pois ~ntend.emos que 
na prática são interdependentes e complementares. 
-Administração da Assistência de Enfermagem~ 
planejamento da assistência a pacientes e/ou 
grupos de pacientes {coleta de dados análise 
elaboração do plano, registro e avalia~ão). ' 
- Administraç§'o do Serviço de Enfermagem: 
organização, comando, coordenação, controle 
de recursos humanos e materiais de rotinas e 
p:-ocedimentos para as ações de enfermagem 
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em: hospitais, enfermarias, am bulatórios e 
centros de saúde considerados como unidade 
de serviço. 
-Administração da Atenç§'o à Saúde 
planejamento, programação, organização, 
execução e avaliação do plano em regiões 
programáticas ou instituições realizados por 
equipe multiprofissional. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A distribuição dos enfermeiros que trabalham 
em instituições de saúde pode ser visualizado na 
Tabela 1. 
Tabela 1 
População e amostra de enfermeiros que trabalham nos três nfveis 
de atenção à saC..de- Ribeirão Preto - 1988 
~ População Entrevistados N NC? % 
Público 294 24 8,2 
Hospitalar 
Privado 66 38 57,5 
Rede Básica Público 68 22 32,5 
A rede básica possui um quadro de 68 enfer-
meiros, dos quais 32,35% responderam o formu· 
lá rio. 
A rede hospitalar possui 294 enfermeiros em 
hospitais públicos e 66 enfermeiros em hospitais 
privados dos quais responderam o formulário 8,2 e 
57,5% respectivamente. 
3.1 Administração da Assistência de Enfermagem 
O planejamento ou a sistematizacão da assis· 
tência de enfermagem obedece a orden~ção seqüen-
cial de etapas por nós sintetizada: coleta de infor-
mações da paciente e/ou grupo, análise dos dados, 
elaboração de um plano de assistência de enferma-
gem, regi stro, execução, supervisão e avaliação for-
mal do plano. (UNED, s.d.l 
Com relação à administração da Assistência 
de Enfermagem, a análise global do Gráfico 1 e da 
Tabela 2 demonstra que os enfermeiros das institui-
ções estudadas não seguem as etapas de planeja-
mento como referencial na execucão de atividades 
de assistência de enfermagem pará pacientes inter-
nados em hospitais ou atendidos em unidades da 
rede básica. 
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Tabela 2 
Etapas da administraça'o da assistência de enfermagem realizadas pelo enfermeiro segundo as instituiçOes de saúde 
Ribeirão Preto, 1988 
E:::------__ Instituição Hospitalar Rede Básica• 
Público Privado Total 
n<? % nO % n<? % n<? A~~7~i~:ração ---------------
1 . coleta de dados 21 87,5 28 73,7 49 80.3 14 
2. registro 17 70.8 21 55,2 38 62.3 15 
3. análise de dados 7 29.1 16 42,1 23 37,7 10 
4. elabora o plano de assistência 12 50.0 29 76.3 41 67,2 6 
5. registro de plano 7 29,1 11 28,9 18 29,5 3 
6. execução 23 95,8 35 92, 1 58 95,0 14 
7. supervisão do plano 23 95,8 36 94,7 59 96,7 17 
8. avaliação formal 2 8,3 5 13,8 7 11.5 
do 
plano informal 22 91,6 32 84,2 54 88,5 22 
[ público· 24 privado· 38 • População Amostrai Rede Hospitalar 
Rede Básica: 22 
Gráfico 1 
Etapas da administração da assistência de Enfermagem realizadas pelo enfermeiro segundo instituição 
de saúde - Ribeirão Preto / 1988 
Etapas 
coleta de 
dados 
Registro 
Análise 
Assistência 
Registro 
do plano 
Execução 
do plano 
Supervisão 
Avaliação 
informal 
~ 
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Instituições 
Hospitalar 
80,3 
95,0 
96,7 
72,3 
88,5 
100 
• Rede básica 
% 
63,6 
62.8 
45.4 
27.3 
13,6 
63,6 
72.3 
100 
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Para a rede hospitalar, 80,3% dos enfermeiros 
realizam coleta de info rmações, 62,3% fazem ore-
gistro dos dados e 37,7% os analisam. Destes, 
67,2% elaboram o plano de assistência de enfer-
magem, entretanto, apenas 29,5%, referem regis-
trá-lo. Executam este plano de assistência, 95%; 
96,7% supervisionam e 88,5% avaliam informal-
mente. 
Para a rede básica, 63,6% dos enfermeiros 
realizam coleta de informação, 62,8% fazem o re· 
gistro dos dados e 45,4% os analisam. Destes, 
27,3% elaboram o plano de assistência de enferma-
gem, entretanto, apenas 13,6% referem registrá-lo. 
A maioria dos enfermeiros, 63,6% executam, 
72,3% supervisionam e 100% avaliam informal-
mente este plano de assistência. 
De uma maneira geral, tanto os enfermei-
ros da rede hospitalar como os da rede básica re-
ferem que executam (95% e 64,6%) respectiva-
mente e supervisionam l96, 7 e 72,3%) respecti-
vamente, o plano de assistência de enfermagem. 
Provavelmente, isto ocorre de forma não sis-
tematizada pois os dados mostram que esta assis-
tência prestada não é planejada. 
A avaliação é feita informalmente e as etapas 
do processo não são registradas. 
Frente aos dados encontrados, nos depara-
mos com a questão que diz respeito ao grau de en-
tendimento dos enfermeiros sobre como planejar, 
executar, supervisionar e aval i ar um plano de assis-
tência que não foi registrado. 
Mais de 50% dos dados registrados não são 
analisados, então a que se destinam. Como elabo-
rar um plano de assistência e não registrá-lo, uma 
vez que este deverá servir de guia para a equipe de 
enfermagem? 
Evidenciamos que o enfermeiro não tem do-
m(nio do processo de planejamento da assistência 
uma vez que não é feito de forma seqüencial e con-
tínua. Desta forma podemos inferir que o cuidado 
vem sendo realizado de maneira arbitrária, impro-
visada, em condições emergentes e sem critério 
pré-estabelecidos. 
Ainda é contraditório que 67,2% dos enfer-
meiros da rede hospitalar e 27,3% da rede básica 
refiram que elaboram o plano de assistência, e 
ao mesmo tempo afirmam que executam o plano, 
95% e 63,6% respectivamente. Fica-nos a se-
guinte questão: que plano está sendo executado e 
que profissional elabora o plano? 
A análise dos dados mostra que o enfermeiro 
não planeja a assistência de enfermagem, dirige ape-
nas etapas fragmentadas do atendimento prestado 
ao paciente e supervisiona as tarefas executadas pe-
las outras categorias de enfermagem, sem mecanis-
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mos de avaliação, evidenciando que a concepção 
da assistência de enfermagem não está sendo rea-
lizada pelo enfermeiro. 
Ainda em relação ao planejamento da assis-
tência, os dados obtidos evidenciam que a super-
visão é a ação mais executada pelo enfermeiro 
em todos os tipos de instituição, quer pública 
ou privada e nos diferentes n(veis de atendimento 
num tota l de 96,7% e 72,3% (rede hospitalar e 
rede básica respectivamente). A questão que su r-
ge, é que esta supervisão parece não ser decorrente 
de um plano assistencial de enfermagem. Fica, de 
certa forma evidente a função de controle exerci-
da pelo enfermeiro sobre o processo de trabalho 
na saúde, a n rvel da execução das ações prescri-
tas por outros profissionais (médico, psicólogo, 
fisioterapeuta, etc.) que não o enfermeiro. 
3.1.1 Supervisão 
As atividades de superv1sao por instituição 
podem ser visualizadas no Gráfico 2, que mostra as 
modalidades de supervisão na rede hospitalar, 
pública e privada e rede básica. A supervisão atra-
vés de acompanhamento de funcionários na rede 
hospitalar (considerando em conjunto a pública 
e privada) é 72,4% e na rede básica é 80%; atra-
vés de atividades realizadas 94,9% e 90%; atra-
vés de anotações 91,5% e 45% e através de reu-
niões em serviço 57,6% respectivamente. 
O processo de supervisão se completa, atra-
vés das várias ações executadas e apresenta carac-
ter(sticas diferentes nas instituições onde é real i-
zado, tais como grau de especialização do serviço 
de saúde, proporção de enfermeiros por pessoal 
auxil iar supervisionado, estrutura hierárquica de 
cargos, objetivos institucionais, rigidez de rotinas 
de enfermagem entre outros. 
Os dados apresentados no Gráfico 2 mostram 
a diferença entre a rede hospitalar e a rede básica 
na forma de realizar a supervisão. Na rede hospi-
talar predomina a supervisão através de anotações, 
enquanto que na rede básica sobressa i a supervisão 
através de reuniões. As reuniões possibilitam a 
participação da equipe no processo de trabalho pe-
la oportunidade de experiências vividas pelo super-
visor e pelo supervisionado. 
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Gráfico 2 
Atividades de Supervisão realizadas pelo enfermeiro segundo t ipo de instituição 
Atividade 
Supervisão 
Acompanhamento 
Atividades realizadas 
Anotações 
Reuniões 
Instituições 
~ Hosp. Público • Hosp. Privado ~ Rede Básica 
A tabela 3 mostra que mais de 80% dos enfer-
meiros supervisionam entre 5 a 1 O funcionários por 
turno de trabalho nos serviços públicos (hospitalar 
e rede básica). Na rede hospitalar privada, 45,7% 
dos enfermeiros supervisionam entre 5 e 1 O funcio-
nários e 48,6% supervisionam entre 1 O a 30 funcio-
nários. 
E importante ressaltar a relação enfermeiro/ 
n9 de funcionários supervisionados na rede privada, 
pois quase metade dos enfermeiros supervisionam 
entre 1 O a 30 funcionários por plantão. 
Essa proporção se torna bastante elevada 
quando comparada com o setor público, tanto hos-
pitalar como básico, onde a relação cai para 1 en-
fermeiro para cada 5 a 1 O funcionários. 
Tabela 3 
Ndmero de funcionários supervisionados por turno de trabalho pelo enfermeiro segundo as instituições 
~ Hospitalar Póblico Privado N N'? % NC? 
5--I 10 22 91,6 16 
10--1 30 2 8,3 17 
mais de 30 - 2 
I público: 24 Hospítalar *População Amostrai [ privado: 35 (3 não responderam) 
Rede Básica: 20 (2 não responderam) 
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Rede Básica • 
Total 
% N'? % N'? 
45,7 38 64.4 16 
48,6 19 32,2 4 
5.7 2 2 -
% 
80 
20 
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3.2 Administração do Serviço de Enfermagem 
Passamos para a análise da organização do 
serviço de enfermagem, considerando como ativi-
dades administrativas: 
-previsão e distribuição do pessoal de enfer-
magem; 
Villa, Tereza Cristina Scatena et alii 
- prev1sao de material e equipamento para o 
traba lho de enfermagem; 
-elaboração de rotinas e procedimentos para as 
ações de enfermagem. 
Os dados referentes às atividades I igadas a 
questão dos recursos humanos podem ser visuali-
zados na Tabela 4. 
Tabela 4 
Atividades administrativas referentes a recursos humanos realizados pelo enfermeiro segundo as instituições de saúde de Ribeirão Preto, 1988 
- ·~··'····'""~ 
Atividades  
1. câlculo de pessoal 
2. recrutamento e seleção 
3. treinamento 
4. avaliação do desempenho pessoal 
5. escala mensal, diâria 
6. controle de frequência de pessoal 
7. e laboração de rotinas 
8. sistematização de procedimentos 
[ 
Hospitalar: 62 
Populaç:Jo Amostrai 
Rode Bâs1ca: 22 
As atividades de recrutamento e seleção de 
pessoal de enfermagem não competem ao enfermei· 
ro que trabalha em hospital público, uma vez que 
estes são recrutados por um setor responsável por 
estas atividades na instituição, gera lmente através 
de concursos públicos. 
Nos hospitais privados e na rede básica o en-
fermeiro também não está realizando sistematica-
mente estas atividades. 
Observa-se na prática o enfermeiro partici-
pando em determinadas etapas deste processo 
de recrutamento e seleção, tais como no estabe· 
lecimento do perfil e categorização profissional a 
ser contratado, nas entrevistas, e laboração de pro· 
vas ou supervisão e correção de provas teóricas, 
ou práticas; mas dificilmente é encarregado do pro· 
cesso como um todo. 
Na rede básica, com a descentralização que 
vem ocorrendo no SUDS-50 em Ribeirão Preto há 
uma tendência para maior part icipação do enfer-
meiro no processo de seleção e recrutamento de 
pessoal. 
O cálculo de pessoal de enfermagem é uma 
atividade realizada na prática pela maioria da po· 
66 
Hospitalar Rede Bâsica 
N<? % N<? % 
55 
08 
47 
58 
40 
53 
52 
50 
87,8 16 72,7 
21,0 06 27,2 
75,8 13 59,0 
93,5 20 90,9 
64,5 13 59,0 
85,5 15 68,2 
82,2 51 81,8 
80,6 23 68,2 
pulação amostrai, tanto na rede hospitalar (87,8%) 
como na rede básica (72,7%). Deste modo, esta ati-
vidade pode ser considerada como função do enfer· 
meiro e portanto, requer fundamentação teórica 
consistente para o seu desempenho. 
As observações e a vivência junto aos enfer-
meiros da rede hospitalar e rede básica, acrescido 
da escassez de referências bibliográficas a respeito 
dessa atividade, permite-nos inferir que o cálculo 
de pessoal tem sido efetuado de forma arbitrária, 
baseado no bom senso e na experiência do enfer-
meiro. 
Cabe ressaltar que na enfermagem são escas· 
sos os trabalhos sobre o número de pessoal neces-
sário na assistência de enfermagem. 
Duas atividades referentes a recursos huma-
nos estão marcadamente presentes nos dados en-
contrados. A primeira delas é a "avaliação de de-
sempenho do pessoal" (93,5% na rede hospitalar e 
90,9% na rese básica). Tal atividade implicaria, 
em última análise, numa avaliação da qualidade da 
assistência que é prestada pelo pessoal de enfer-
magem. Na prática desta atividade é realizada pelo 
enfermeiro sem acompanhamento sistematizado 
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ou processo e sem critérios pré-estabelecidos. Da 
forma como vem sendo realizada esta avaliação, 
infere-se que está mais voltada para o controle dos 
elementos da equipe do que propriamente para o 
desempenho destes numa assistência qual i fi cada. 
A outra atividade é o "controle de freqüência do 
pessoal" com um percentual de 85,5% e 68,2% res-
pectivamente para a rede hospitalar e básica. Estes 
dados confirmam mais uma vez o papel de controle 
efetivamente assumido pelo enfermeiro ou desen-
volvimento de sua prática profissional. 
A elaboração de escalas diárias, mensal e de 
férias mostrou ser uma atividade realizada por mais 
de 50% da amostra, tanto na rede básica como 
hospitalar. 
Finalmente com relação a elaboração de ro-
tinas e procedimentos para as ações de enferma-
gem, conforme Tabela 4, os dados apontam que 
tanto na rede hospitalar quanto na básica, a enfer-
meira se ocupa da elaboração de rotinas (82,2% e 
81 ,8%) e da sistematização de procedimentos 
(80,6% e 68,2%). Tal preocupação encontra jus-
tificativa na questão da heterogeneidade da equipe 
e na grande divisão técnica do trabalho da enferma-
gem, sendo portanto "necessário" uma maior nor-
matização para o trabalho. 
Pode ser observado que de uma maneira geral, 
o enfermeiro não part icipa destas atividades (cál-
culo de pessoal, recrutamento, seleção, treina-
mento, avaliação de desempenho, escalas e contro-
le de freqüência) sistematicamente atuando em to-
das as etapas. 
A administração de recursos humanos em en-
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fermagem não está centralizada no enfermeiro, 
uma vez que não é o mesmo profissional que faz o 
cálculo de pessoal necessário, seleciona, faz treina-
mento e avalia desempenho. 
Estas atividades são divididas com outros pro-
fissionais ou entre enfermeiros de diferentes nf-
veis hierárquicos, que, entre outras instâncias, par-
ticipam do processo de administração de recursos 
humanos; este processo, portanto, não está cen-
tralizado no enfermeiro. 
Como existem estas diferenças, isto é há 
outras instâncias que estão atuando na adminis-
tracão de recursos humanos em enfermagem, é 
ne~essário portanto, aprimorar um instrumento 
que apreenda como se realiza este processo. 
Com relação às atividades pertinentes a pre-
visão de material e equipamento para o trabalho de 
enfermagem conforme tabela 5, observou-se que na 
rede básica a programação de material é realizada 
pela maioria dos enfermeiros (programação de ma-
terial de consumo 100%, permanente 75%), en-
quanto que na rede hospitalar tal freqüência é 
menor (72,6% e 40,3%). Na unidade básica o 
enfermeiro assume a gerência da unidade, ficando 
a seu cargo toda a previ.são não só do material espe-
cffico para o trabalho da equipe de enfermagei'Jl 
como da unidade como um todo. Na área hospita-
lar, existe uma infraestrutura de apoio que realiza 
esta atividade no lugar do enfermeiro. 
Na rede hospitalar é pequena a participa-
ção do enfermeiro na elaboração da proposta or-
çamentária (26,3%), aumentando na rede bá-
sica (55%). 
Tabela 5 
Atividades administrativas referentes a recursos materiais realizados pelo enfermeiro segundo o tipo de instituição; Ribeirão Preto, 1988. 
Ativi~stituiçOes 
a recursos materiais --------------- Públicos 
N<? % 
Participação na elaboração da proposta 
orçamentária 
Programaça-o de 
material 
consumo 
permanente 
Realiza testes de qualidade 
Indica compra de 
materiais 
consumo 
permanente 
4 
16 
8 
17 
8 
4 
{ 
públicos: 24 
*Populaçá'o Amostrai Hospital privados: 38 
Rede Básica : 20 (2 não responderam) 
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16,7 
66,7 
33,3 
69,1 
33,3 
16,7 
Hospitalar* 
Privados 
NO % 
6 15,8 
29 76,3 
17 44,7 
21 55,2 
17 44,7 
18 47.4 
Total 
N<? % 
10 26,3 
45 72,6 
25 40,3 
38 61,3 
21 33,9 
22 35,5 
Rede Básica* 
N<? % 
11 
20 
15 
6 
10 
10 
55 
100 
75 
30 
50 
50 
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3.3 Administração da Atenção à Saúde 
A administração da atenção à saúde foi con-
ceituada para efeito deste trabalho utilizando co-
mo referencial SAN MARTIN (1975) que define as 
seguintes etapas do processo administrativo em 
saúde: 
a) Planejamento da atenção à saúde; 
b) Programação - Formulação do Plano; 
c) OrÇJanização; 
d) Avaliação do plano para regiões programáti-
cas ou instituições de saúde realizadas por equi-
pe multiprofissional e interinstitucional. 
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A tabela 6 mostra que a esmagadora maioria 
dos enfermeiros da rede hospitalar está alheia a 
este processo (tanto a nível da área geográfica da 
instituição em que atuam como do munidpio co-
mo um todo). 
Na rede básica, observa-se um número sig-
nificativo de enfermeiros atuando no plano muni-
cipal de saúde ou no planejamento da atenção à 
saúde a nrvel institucional. Dos enfermeiros que 
atuam na rede básica, 54,5% participam do plane-
jamento; 45,4% participam na programação e for-
mulação do plano; 50% na organização dos recur-
sos e 36,4% da avaliação. (Gráfico 3) 
Gráfico 3 
Etapas do processo administrativo da atenção a saúde para instituição ou região realizadas pelo enfermeiro - Ribeirão Preto 
ATIVIDADES % -1988 -
80 
60 54,5 
40 
20 
Planejamento P rogramação 
~ Rede Hosoitalar 
O que infere destes dados, e que pode ser 
observado na prática é que estas atividades são rea-
lizadas na maioria das vezes por enfermeiros que 
atuam a nrvel de staff no subsetor público muni-
cipal, estadual ou a nível de coordenação de uni-
dades sanitárias. 
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Organização Exc./Avaliação 
~ Rede Básica 
Este fato justifica inclusive, as percentagens 
menores encontradas nas demais etapas do proces-
so administrativo, e que se constituem etapas ope-
racionais do mesmo, significando que o profissio-
nal que se encontra na unidade de saúde e execu-
ta o plano, não está participando do planeja-
mento. (Tabela 6) 
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Tabela 6 
Etapas do processo administrativo da atenção à saúde para uma área programática ou inst ituição realizadas pelo enfermeiro segundo o tipo 
de instituição, Ribeirão Preto, 1988. 
Instituição 
Etapas 
Planejamento Atenção à Saúde 
·coleta de informações 
· definição de problemas 
·elaboração do diagnóstico 
·estabelecimento de prior idades 
Programação · Formulação do Plano 
Organização 
Execução 
Avaliação 
• População 
Amostrai 
Recursos 
Programas 
Normas Técnicas e Adminis. 
Adestramento e Pessoal 
Direção e controle 
Supervisão 
de cada etapa 
de metas 
Ações prestadas 
Recursos Humanos e materiais 
Eficiência 
Registro de informações em etapas 
{ 
Rede Hosp.: 62 
Rede Básica: 2 
4 CONSIDERAÇOES FINA IS 
A Reforma Sanitária a nfvel do mun1c1p1o 
de Ribeirão Preto e em termos de Brasil tem no 
momento atual como seu objetivo principal am-
pliar a cobertura de assistência médica. Para atin-
gir este objetivo a administração pública vem for-
talecendo a rede básica de serviços de saúde através 
do aumento de Unidades Básicas de Saúde-- UBS, 
organizando o trabalho interno de assistência nas 
UBS e o sistema de referência e contra-referên-
cia. A administração desta rede de serviços utiliza 
um mecanismo, de controle da assistência prestada, 
baseando-se em dados quantitativos de produção 
(Boletins de Produção Mensal), isto é, basicamen-
te, a avaliação tem sido feita em cima de produti-
vidade. 
De um modo geral o processo de implantação 
do Sistema Unificado e Descent ralizado de Saúde, 
não avançou o quanto se esperava, porque vêm 
contemplando apenas um dos objetivos propostos 
para a Reforma Sanitária limitando-se ainda à am-
pliação da cobertura. 
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Hospitalar • Rede Básica• 
N<? % N<? % 
2 3 ,0 12 54,5 
1 1,5 12 54,5 
1 1,5 11 50,0 
-
- 11 50,0 
1 1,5 11 50,0 
2 3,0 10 45.4 
2 3,0 11 50,0 
1 1,5 12 54,5 
2 3,0 6 27,3 
1 1,5 8 36,4 
2 3,0 8 36.4 
1 1,5 6 27,3 
1 1,5 6 27,3 
1 1,5 6 27,3 
1 1,5 8 36,4 
- - 8 36.4 
1 1,5 8 36.4 
1 1,5 7 31,8 
Poderia ser ampliado no sentido de possibili-
tar à equipe de saúde de nfvel local desenvolver me-
canismos para t rabalhar com a população que fre-
qüenta a Unidade Básica de Saúde - UBS, visando 
a uma assistência mais espedfica em termos de 
eficácia e eficiência soc ial. 
O enfermeiro, com a implantação do SUDS, é 
o profissional que vem gerenciando a UBS e como 
tal pode ser o elo de ligação entre a administração 
central e local, participando no planejamento da 
atenção à saúde e na administração do serviço de 
enfermagem. Cabe ainda ressaltar que o enfermei-
ro necessita redefinir sua função junto à equipe de 
saúde, no sentido de resgatar atribuições que se di-
recionam para determinados problemas de saúde 
da popu I ação que não são resolvidos com o modelo 
assistencial centrado no consultório médico, tais 
como atividades de vacinação, puericultura, educa-
ção em saúde, entre outras. 
Estas atividades não são privilegiadas porque, 
quando mensuráveis, são pouco significativos nos 
boletins de produção. 
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O fato do enfermeiro estar assumindo o ge-
renciamento da UBS merece reflexão. Sua atua-
ção depende de sua capacitação fundamentada em 
extratégias e teorias de administração bem como 
de seu preparo em políticas de saúde. Só assim sua 
posição de liderança no sistema se consolidará. 
Este trabalho é um levantamento de ativi-
dades descritas como integrantes do processo admi-
nistrativo que os enfermeiros estariam executando, 
e por sua vez fazem parte, necessariamente do pro-
cesso de trabalho, por tratar-se de um trabalho 
coletivo. 
Investigações realizadas a partir da década de 
70 que abordaram as atividades realizadas, pelo en-
fermeiro mostram que este está mais voltado para a 
administração que a assistência direta. 
Tentamos criar um instrumento mais adequa-
do para a época atual, onde as discussões já evoluí-
ram para um outro questionamento, ou seja: O que 
é administração em enfermagem? É a administra-
ção da assistência, da unidade, inclui o setor saú-
de? Ou podemos, incluir tudo em um único pro-
cesso? 
A resposta que obtivemos mostra que apa-
rentemente os enfermeiros executam a administra-
ção de forma desorganizada, sem fundamentação 
científica. Observamos que há diferenças no que se 
refere ao gerenciamento de acordo com o tipo de 
instituição {pública ou privada), e o nível da assis-
tência à saúde qué a instituição pesta. 1: bem pro-
vável que para cada instituição seja necessário ade-
quar uma estratégia de administração. 
Fica um aprofundamento a ser pesquisado; É 
poss(vel desmembrar a administração em seus com-
ponentes? É possível se falar em administração de 
enfermagem separadamente do gerenciamento do 
processo de trabalho em saúde que inclui o traba-
lho médico e de olJtros profissionais? 
Pelo fato dos enfermeiros, como demons-
tramos, não terem um planejamento do cuidado 
direto e uma avaliação deste cuidado, e supervisio-
narem todas as atividades dos funcionários de en-
fermagem, mesmo aquelas que não estão especi -
ficadas no plano de assistência, inferimos que a 
administração que o enfermeiro executa é a do pro-
cesso de trabalho coletivo em saúde, incluindo não 
apenas a assistência de enfermagem, mas a assistên-
cia como um todo, que a clientela recebe. Inclui, o 
controle de um plano elaborado por instâncias su-
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periores de planejadores. Esta execução não é 
exclusiva da enfermagem, e sim de todos os traba-
lhadores de saúde. 
Este estudo mostrou em re lação ao plano de 
assistência de enfermagem, que o enfermeiro cole-
ta os dados, mas não elabora o plano de forma a 
utilizá-los. Provavelmente estes dados são utiliza-
dos por outro profissional, enfermeiro ou não, em 
outra instânc ia. Não obstante, o enfermeiro execu-
ta o plano, mas não o avalia. 
Desta forma, é provável que a avaliação seja 
feita em outra instância, e pelo que conhecemos 
é uma avaliação quantitativa da produção de ser-
vicos de saúde {Ex.: n<? de vacinas, n<? de leitos 
oéupados, etc.) que não reflete a qualidade do 
cuidado de enfermagem. 
Fica claro também, que o enfermeiro faz 
a supervisão geral do serviço de saúde. Porém, 
e le supervisiona um plano concebido em outras 
instâncias. da qual pode ter participado ou não, 
uma vez que verificamos que há enfermeiros traba-
lhando no planejamento a n(vel do setor saúde na 
rede básica. Isto sugere que esta participação não se 
atém ao planejamento da assistência de enferma-
gem, mas sim ao processo como um todo. 
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